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Processo nº 0061999-97.2010.8.19.0001
Vistos etc. OLGA RESTUM ajuíza a presente ação pelo rito ordinário, com pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, da UNIVERSIDADE ESTADUAL DO RIO DE JANEIRO-UERJ e do FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - RIOPREVIDÊNCIA, na qual afirma ser professora inativa do Município do Rio de Janeiro desde 30/06/1983, do Estado do Rio de Janeiro desde18/05/1993, e da UERJ desde 27/01/1998 no cargo de Professora Adjunta. Sustenta fazer jus ao recebimento dos três benefícios de aposentadoria, uma vez que à época de sua contratação, 04/1965, a UERJ, fundação de direito privado, recolhia suas contribuições previdenciárias para o Regime Geral de Previdência Social e, por isso, não a impedia de acumular os três cargos. Informa que, ao formalizar requerimento administrativo para isenção do recolhimento a título de Imposto de Renda dos vencimentos das aposentadorias, em razão de problemas cardíacos, foi a mesma surpreendida pela Secretaria de Gestação de Recursos Humanos da SEPLAG, que determinou-a optar por um dos benefícios estaduais, sob pena de cancelamento da última aposentadoria, a da UERJ. Argumenta que sofreu os descontos previdenciários para o custeio das aposentadorias estaduais, e que o cancelamento de uma delas, além da decadência quinquenal do direito por parte da Administração Pública, viola a garantia do devido processo legal. Requer a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional para determinar que o RIOPREVIDÊNCIA e o ESTADO DO RIO DE JANEIRO se abstenham de adotar qualquer medida referente ao cancelamento ou redução do valor dos benefícios previdenciários auferidos pela parte autora. Ao final, requer a procedência do pedido para: 1) confirmar os efeitos da tutela jurisdicional, 2) determinar a devolução de qualquer parcela porventura não paga, acrescida de juros e atualização monetária; 3) condenar os réus ao pagamento das verbas sucumbências. A inicial veio acompanhada de documentos de fls. 32/42. Decisão de fls. 45, na qual se indefere o pedido de antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional, nos termos da Súmula nº 473 do STF. Interposição de Agravo de Instrumento às fls. 58/91. Concedido efeito suspensivo ao recurso às fls. 93/95. Contestação às fls. 100/139, acompanhada de documentos, na qual a ré Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ alega: 1) vedação de acumulação de cargos ou empregos públicos; 2) possibilidade do Poder de Autotutela pela Administração Pública de rever o ato ilegal. Ao final requer a improcedência do pedido. Requer a de revisão do ato administrativo impugnado em decorrência do decurso do prazo de 5 (cinco) anos. Contestação do Estado do Rio de Janeiro e do Rioprevidência, às fls. 141/160, na qual alegam: 1) violação aos artigos 37, inciso XVI, alínea ´A´ e artigo 40, parágrafo 6º da CRFB; 2) inexistência de direito adquirido contra o texto constitucional; 3) inexistência de prescrição. Requer a improcedência do pedido. Provimento do recurso do Agravo de Instrumento às fls. 175/178. Rejeitados embargos de declaração às fls. 183/187. Deixa-se de se admitir o Recurso Especial às fls. 189/190. Réplica às fls. 193/207, rechaçando os argumentos trazidos nas contestações. Instadas em provas, a parte ré informa não ter mais provas a produzir a parte autora permanece inerte. Ofício da UERJ às fls. 216/242, no qual acosta o Estatuto da UERJ. Promoção do Ministério Público às fls. 252/259, opinando pela improcedência do pedido. Relatados, decido. A lide comporta julgamento no estado em que se encontra nos termos do artigo 330, inciso I, do CPC, por ser desnecessária a produção de outras provas. A parte autora visa à manutenção do recebimento das aposentadorias como professor público estadual e professor adjunto da UERJ, fundação estadual. Como se vê do Artigo 37, inciso XVI, alínea ´a´ da Constituição da República Federativa do Brasil/88, não se admite a acumulação remunerada de três cargos públicos de professor na administração pública direta e indireta, in verbis: Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (...) XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: a) a de dois cargos de professor; b) a de um cargo de professor com outro técnico ou científico; c) a de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas; XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público; (...) A alegação da autora de que a Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ seria uma fundação de direito privado, o que excluiria a vedação da acumulação de cargos públicos prevista no artigo 37, XVI. ´a´ da CRFB não deve prosperar, haja vista o Estatuto da UERJ de 1989, acostado às fls. 218/242. Logo, quando a autora se aposentou da UERJ, 27/01/1998, a referida Universidade já ostentava a condição de fundação de direito público estadual, submetendo-se ao regime administrativo da época, conforme afirma o STF no RE 101.126: ´as fundações instituídas pelo Poder Público, que assumem a gestão de serviço estatal e se submetem a regime administrativo previsto, nos Estados-membros, por leis estaduais são fundações de direito público, e, portanto, pessoas jurídicas de direito público´. No entanto, a parte autora percebeu indevidamente os proventos de inatividade cumulativamente por quase 07(sete) anos, em razão da inércia estatal. Ressalta-se que a Administração Pública pode anular seus próprios atos quando eivados de vícios, conforme trata a Súmula 473 do Supremo Tribunal Federal: SÚMULA 473 -STF - ´A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que o tornam ilegal, porque deles não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial.´ Outrossim, não há que se falar na incidência da teoria do fato consumado, uma vez que a presente demanda trata de ato manifestamente inconstitucional, o que impede a alegação de direito adquirido consolidado no tempo. Neste sentido decidiu o Supremo Tribunal Federal: Recurso Extraordinário nº 381.204/RS - Ministra Ellen Gracie - Data de julgamento: 11/11/2005 - STF - Segunda Turma CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PROFESSOR. TRIPLA ACUMULAÇÃO DE CARGOS. INVIABILIDADE. TRANSCURSO DE GRANDE PERÍODO DE TEMPO. IRRELEVÂNCIA. DIREITO ADQUIRIDO. INEXISTÊNCIA. Esta Corte já afirmou ser inviável a tripla acumulação de cargos públicos. Precedentes: RE 141.376 e AI 419.426-AgR. (...).Esta Corte rejeita a chamada ´teoria do fato consumado´.(...) Incidência da primeira parte da Súmula STF nº 473: ´a administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos´.O direito adquirido e o decurso de longo tempo não podem ser opostos quanto se tratar de manifesta contrariedade à Constituição. Recurso extraordinário conhecido e provido.´ Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO autoral, e condeno a parte autora no pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atribuído à causa. Cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.C.
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